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VISÃO DO SENGE
Nos move a intenção de colaborarmos para um Estado 
mais ágil, mais justo e mais eficiente, no qual o interes-
se público prevaleça aos interesses individuais. Onde 
as políticas públicas de desenvolvimento e justiça so-
cial avancem regidas por uma visão de futuro factível e 
equilibrada.

Entendemos que a decisão do que precisa ser feito será 
sempre uma decisão política, mas que necessita, obri-
gatoriamente, de respaldo técnico. No entanto, um dos 
principais indicadores do distanciamento entre o viés 
técnico e a visão política, é a drástica redução e a con-
tínua desvalorização dos quadros qualificados de en-
genheiros e arquitetos na gestão da máquina pública 
e no centro de decisões administrativas. Muitas vezes à 
margem da lei, ou o que talvez seja ainda pior, de forma 
regular, estes profissionais de carreira vêm sendo subs-
tituídos por servidores públicos comissionados, que 
ocupam cargos com funções exclusivas de servidores 
de carreira, atendendo apenas a interesses políticos e 
não técnicos.

Propomos que o Estado tenha um órgão de planeja-
mento estratégico capaz de promover planos e políticas 
públicas de Estado, e não de governo, que favoreçam a 
atração de investimentos, desenvolvimento, inovação e 
competitividade em todos os setores da economia.

No ano em que completa 80 anos de fundação, o  
SENGE-RS mantem-se, como sempre, alinhado à boa 
técnica, ao conhecimento e à tecnologia, prerrogativas 
essenciais ao desenvolvimento, à justiça e à democracia. 

Sindicato dos Engenheiros no Rio Grande do Sul | 
SENGE-RS

Porto Alegre, agosto de 2022.

O Rio Grande do Sul precisa voltar a crescer e retornar 
à condição histórica de vanguarda no desenvolvimento 
econômico, nos indicadores sociais e no cenário político 
nacional. Por diversas razões, já há algum tempo, esta-
mos perdendo posições para outras unidades da Federa-
ção que, enfrentando o mesmo quadro de dificuldades e 
aproveitando oportunidades abertas a todos, encontra-
ram soluções viáveis à melhoria da qualidade de vida das 
suas populações.

Dados da Confederação Nacional da Indústria colocam o 
RS em segundo lugar no ranking nacional da produção 
de manufaturados, porém, ao mesmo tempo, revelam 
que nosso estado ocupa apenas o 10º lugar na qualidade 
do ensino médio. Tamanha discrepância coloca em risco 
o futuro da nossa economia e das futuras gerações. São 
números que põem em alerta o setor industrial, que ao 
lado da agricultura, da pecuária, do comércio, do empre-
endedorismo e dos serviços, representam as principais 
vocações do povo gaúcho. 

Sabemos que a retomada de um fluxo de desenvolvi-
mento sustentável não será concretizada por promessas 
eleitoreiras, planos mirabolantes, projetos quadrienais 
efêmeros, mas sim através da responsabilidade de agen-
tes públicos para com o planejamento de longo prazo e 
com a fim da demonização tanto dos servidores quanto 
das empresas públicas de setores estratégicos. 

Desde 2012, a cada novo processo eleitoral, o Sindicato 
dos Engenheiros no Rio Grande do Sul edita a chama-
da Pauta Mínima voltada às administrações municipais 
e para a administração do Estado. Formalmente enviado 
a todos os candidatos majoritários e seus partidos, o do-
cumento reúne contribuições de cunho técnico, através 
do prisma da Engenharia e da qualificação dos seus pro-
fissionais, por intermédio da entidade que os representa.
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AGENDA DE     PRIORIDADES:

TECNOLOGIA

CIÊNCIA

INOVAÇÃO

PARQUES     TECNOLÓGICOS

CÉREBROS
UNIVERSIDADES

EMPRESAS PÚBLICAS

SERVIDORES

INSTITUTOS

UERGS

INFRAESTRUTURA

ESTRADAS

PORTOS

HIDROVIAS

AEROPORTOS

TURISMO

AQUECIMENTO GLOBAL

BIOMAS

COMITÊS DE    BACIAS

EÓLICA

FOTOVOLTAICA 

ESCOLAS REDES

AGROINDÚSTRIA

INDÚSTRIA
EMATER

CERTIFICAÇÃO DE    ORIGEM

CONTEÚDO LOCAL

ATRAÇÃO 

AMBIENTE
INTERCÂMBIO

SEGURANÇA

PPCI

FISCALIZAÇÃO
COLABORAÇÃO

SANEAMENTO

RESÍDUOS EXPERTISE

INDICADORES

DEMOCRACIA

DIVERSIDADE

ENERGIA

MINERAÇÃO

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

 MEIO AMBIENTE

SUSTENTABILIDADE

RESPONSABILIDADE TÉCNICA
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CONTRIBUIÇÕES DO 
SENGE PARA A PAUTA 
DO DESENVOLVIMENTO

 » Fortalecimento da Política de Inova-
ção, Ciência e Tecnologia, rediscutindo 
o papel do Estado como indutor de so-
luções tecnológicas para aumentar a 
competitividade das empresas e como 
detentor do conhecimento científico e 
tecnológico em prol da sociedade;

 » Valorização e reposicionamento do 
Quadro em Extinção da CIENTEC ali-
nhando a atuação à Política Estadual de 
Inovação, Ciência e Tecnologia;

 » Implantação de Instituto de Tecnolo-
gia e Parque Tecnológico junto à UERGS 
como um dos pilares das políticas públi-
cas de Inovação, Ciência e Tecnologia, 
suprindo as desativações ou sucatea-
mento dos Institutos de Pesquisa do Es-
tado, incluindo a pesquisa agropecuária.

INOVAÇÃO, CIÊNCIA E  
TECNOLOGIA

 » Implantação de redes 5G também no 
meio rural para viabilizar a modernização 
e acesso a Tecnologias de Comunicação, 
fortalecendo a produção, comercializa-
ção e acesso aos mercados; 

 » Retomada do Polo Naval de Rio Gran-
de;

 » Política de investimentos na manuten-
ção de estradas, cobertura asfáltica, obras 
de arte e acessos;

 » Aproveitamento do potencial das hi-
drovias, portos e aeroportos;

 » Saneamento como política social e não 
econômica. Gestão nas mãos do Estado.

INFRAESTRUTURA

 » Planejamento Estratégico de Estado, e 
não de Governo, com visão de longo pra-
zo;

 » Valorização da carreira dos engenhei-
ros concursados, com a preservação dos 
cargos, funções e atividades privativas e 
exclusivas, com o foco na Responsabilida-
de Técnica;

 » Criação de Lei de Gratificação de Res-
ponsabilidade Técnica para engenheiros, 
matricialmente em todas as instâncias 
do governo.

GOVERNANÇA 
ESTRATÉGICA

 » Investimentos que revertam o suca-
teamento progressivo da rede de ensino 
público estadual e dos municípios. 

 » Reestabelecimento da função social 
do Estado como indutor e difusor de edu-
cação pública qualificada.

 » Valorização das carreiras dos professo-
res.

 » Valorização da UERGS como propul-
sora de políticas públicas e com o reposi-
cionamento proposto no Projeto UERGS 
20+.

EDUCAÇÃO 

 » Política de fortalecimento do agrone-
gócio e da agricultura familiar, para inte-
grar a redes de assistência técnica priva-
da com a Emater;

 » Acesso à internet no meio rural;

 » Revitalização das políticas públicas de 
Assistência Técnica e Extensão Rural com 
a valorização da EMATER como agente de 
capilarização do desenvolvimento econô-
mico e social das famílias e comunidades;

 » Apoio e fomento à agroindústria, à 
ampliação das certificações de origem, 
à agricultura familiar, à produção de ali-
mentos e ao cooperativismo;

 » Implantação de uma política perma-
nente de prevenção contra a estiagem;

 » Controle e monitoramento da preser-
vação e utilização dos mananciais em ati-
vidades produtivas.

AGROPECUÁRIA

 » Implantação de uma política de incen-
tivo a adoção de conteúdo local em pro-
jetos estratégicos do Estado;

 » Implantação de política de incentivo 
fiscal para áreas estratégicas e potencia-
lidades locais, com o foco no aumento da 
competitividade, geração de emprego e 
renda, bem como atração de investimen-
tos com responsabilidade social e trans-
parência.

INDÚSTRIA

 » Apoio à geração de energias renováveis 
como eólica e fotovoltaica;

 » Uso de tecnologias avançadas para 
aproveitamento de carvão, a exemplo de 
países de primeiro mundo; 

 » Incentivo fiscal para geração distribuí-
da;

 » Programa Estadual para atração de fá-
bricas de carros elétricos;

 » Ações contra a negligência aos efeitos 
do aquecimento global;

 » Política de conservação e uso respon-
sável dos recursos hídricos através da va-
lorização do trabalho dos Comitês de Ba-
cias Hidrográficas;

 » Conservação e pesquisa dos biomas;

 » Tecnologia e controle social para mo-
nitoramento e redução das emissões de 
carbono;

 » Fortalecimento da FEPAM; 

 » Implantação de uma política de tran-
sição energética justa, com ações plane-
jadas e conectadas com o atendimento 
de políticas internacionais de redução de 
emissões de carbono, incentivos à gera-
ção de energias limpas e renováveis, ino-
vação e pesquisa para desenvolvimento 
de novas tecnologias com o foco na sus-
tentabilidade ambiental;

 » Implantação de política de incentivos 
para o aproveitamento de potenciais lo-
cais para geração de energias limpas e re-
nováveis, bem como aproveitamento de 
resíduos e biomassas.

MEIO AMBIENTE  
E ENERGIA

 » Investimentos em tecnologia e inter-
câmbio internacional.

SEGURANÇA PÚBLICA
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